
PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000345-14.2010.815.0101 —  Comarca do Brejo do
Cruz
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Jociélio de Souza Fernandes
ADVOGADO: José Odívio Lobo Maia
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL —  INTERPOSIÇÃO FORA DO
PRAZO LEGAL —  INTEMPESTIVIDADE RECURSAL
EVIDENCIADA — NÃO CONHECIMENTO. 

— Para admissibilidade dos recursos, necessário se faz o
preenchimento de alguns pressupostos legais, dentre eles, a
obrigatoriedade de ser oposto dentro do prazo legal.

— O recebimento do recurso apelatório pelo juízo a quo não
inibe que o tribunal ad quem decrete sua intempestividade, por
ocasião do juízo de admissibilidade recursal. 

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Criminal interposta por Jociélio  de
Souza Fernandes, em face da sentença das fls. 153/165, que o condenou pela prática da
conduta típica prevista no art. 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal. 

Em suas razões recursais, fls. 169/170, alega,  em  síntese,  a
desclassificação para o delito de furto tendo em vista que a residência estava vazia.

Nas contrarrazões das fls. 191/194, o Promotor de Justiça
pugnou,  preliminarmente,  pela  intempestividade  do  recurso  e,  no  mérito, pelo  seu
desprovimento.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls.
201/203, opinou pelo não conhecimento do recurso apelatório, haja vista a manifesta
intempestividade, restando prejudicada a análise do mérito recursal.

  É o brevíssimo relatório. Decido.
                                   

Em que pese o recebimento da apelação pelo juízo a quo (fls.
171), o presente apelo não pode ser admitido, vez que foi manejado fora do prazo legal. 
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O órgão julgador ad quem, quando do julgamento do recurso,
independentemente do juízo de admissibilidade feito pelo juiz a quo, é competente para
proceder a novel análise dos pressupostos recursais, dentre eles a tempestividade.   

Compulsando os autos, observa-se que tanto o apelante
quanto o seu advogado foram intimados da decisão recorrida, pessoalmente e por
nota de foro,  respectivamente,  nos dias  20/08/2012 (segunda-feira)  e  21/08/2012
(terça-feira).  

Nesse norte, o prazo para interposição de apelação, sendo de
cinco dias, consoante art. 593, caput, do CPP, teve seu início em 22/08/2012 e o
término em 26/08/2012 (domingo), sendo o prazo final em  27/08/2012 (segunda-
feira).

Doutra banda, verifico que o presente recurso somente foi
interposto em 28/08/2012 (fls. 169/170), portanto, fora do prazo legal.

Destarte, diante da manifesta intempestividade recursal,
inaceitável o conhecimento do recurso e seu, posterior, julgamento. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO O PRESENTE APELO.

P. I.

João Pessoa, 2 de setembro de 2015

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos 
                RELATOR
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